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QUADRO 8. SÍNTESE DAS NOTAS EXPLICATIVAS, APRESENTADAS EM SEDE DE CONTRADITÓRIO, 
AO NOVO REGIME JURÍDICO DOS GABINETES GOVERNAMENTAIS  

 

Notas adicionais ao normativo do Decreto-Lei n.º 11/12 e do Decreto-lei n.º 12/12 MF SEPCM 

E
fic

ác
ia

 d
o 

no
rm

at
iv

o 

 A aplicação do normativo do Decreto-Lei n.º 11/12 e do Decreto-lei n.º 12/12 no decurso do presente ano, 
permitirá aferir da necessidade de melhoramentos, bem como avaliar da sua certa eficácia. 

X  

D
es

pe
sa

 

 

 Os novos diplomas constituem uma importante redução da despesa pública dos gabinetes, quer pelo novo 
regime remuneratório, quer pela imposição de limites quantitativos ao recrutamento fora da administração.  

X X 

 Só há verdadeiramente aumento de despesa pública quando se recruta pessoal fora da Administração, o 
que não acontece quando se movimenta para os gabinetes pessoal já com relação de emprego público.  X 

 O regime remuneratório aprovado pelo DL n.º 11/12 constitui globalmente uma diminuição significativa das 
despesas com o pessoal dos gabinetes. 

 X 

 O regime remuneratório aprovado pelos diplomas em apreço tem como imediata consequência (fixação de 
limites remuneratórios +limite de dotação de pessoal+ limitação de pessoal sem vinculo emprego publico), uma 
diminuição global e significativa de despesas. 

  

 O limite remuneratório imposto pelo atual regime constitui uma medida relevante em matéria de contenção 
de despesa pública, dado que o regime anteriormente vigente não fixava qualquer limite. 

 X 

R
ec

ru
ta

m
en

to
 

 O atual regime incentiva o recrutamento das administrações públicas. Os detentores de relação jurídica de 
emprego público, ou provenientes de entidades do setor público sob tutela ou superintendência do respetivo membro de 
Governo, permite assegurar a neutralidade da despesa no âmbito do Estado.  

X X 

 A diferenciação no recrutamento dos técnicos especialistas do gabinete do PM face ao dos restantes membros do 
Governo prende-se com “algumas especificidades que são inerentes à situação singular do gabinete em causa”, isto é, “uma 
especialidade face à regra”. 

X X 

 O modelo de recrutamento instituído para os técnicos especialistas para o pessoal técnico-administrativo e auxiliar 
está associado, por um lado, às disponibilidades resultantes do orçamento inscrito para o gabinete que procede ao recrutamento, 
o qual, por sua vez, decorre e se encontra limitado pelo disposto no Orçamento de Estado; e, por outro, à limitação do número 
de técnicos especialistas e pessoal técnico-administrativo e auxiliar sem vínculo de emprego público passível de ser contratado. 

x  

 A imposição de limites numéricos na categoria de técnicos especialistas e tec administrativo e auxiliar, como 
sucede com as demais, poderia prejudicar a operacionalidade e eficácia dos gabinetes. Assim, com as atuais regras, garante-se 
uma equilibrada flexibilidade de gestão para a colocação de pessoal, mas com estrito limite quantitativo no caso de inexistência 
de relação jurídica de emprego publico. 

X X 

 O recurso a técnicos especialistas tem caracter excecional  X 

 As previsões do pessoal necessário para o desempenho de funções nos gabinetes encontram-se devidamente 
fundamentadas no orçamento aprovado para o gabinete. 

 X 

 As regras de recrutamento dos técnicos especialistas e do pessoal de apoio técnico administrativo e auxiliar 
prendem-se com as verbas disponíveis no orçamento do gabinete 

 X 

R
em

un
er

aç
ão

 

 A não integração na tabela remuneratória da remuneração dos técnicos especialistas permite a possibilidade de 
gerir com flexibilidade, a remuneração dos técnicos especialistas, permitindo uma diferenciação justificada de acordo com o grau 
de exigência e complexidade técnica das funções exercidas por esta categoria, o que apresenta utilidade, por exemplo, ao nível 
dos trabalhadores em funções públicas, uma vez que se verifica a existência de diferenças entre a respetiva remuneração de 
origem. 

X  

 A flexibilidade remuneratória para os técnicos especialistas resulta do facto de, dentro da própria administração, 
existirem níveis remuneratórios diferenciados. 

 x 

 As situações de desigualdade das remunerações dos técnicos especialistas dentro ou “entre” gabinetes são uma 
consequência da sua especialidade e não induzem, por si, qualquer problema funcional aos gabinetes. 

 X 

 A fixação de dois tetos remuneratórios (remuneração de assessores/adjuntos e remuneração do membro do 
Governo) permite a “redução” da discricionariedade na categoria dos técnicos especialistas  

X  

Os subsídios de férias e de Natal do pessoal que integra os gabinetes dos membros do Governo (n.º3 do art.º7 do Decreto Lei 
n.º 11/12) estão sujeitos ao corte enunciado no art.º 21 da LOE para o ano de 2012. 

X  

 Os diplomas em apreço não estabelecem regras para a utilização de regalias acessórias. Todavia, o XIX Governo, 
redefiniu regras para a utilização de cartão de crédito e de viatura através da deliberação……  

 X 

E
xc

lu
si

vi
da

de
 

 A não exclusividade dos técnicos especialistas é explicada com a necessidade de garantir a prestação de apoio 
técnico na respetiva área da especialidade 

 X 

 A não exclusividade deve ser conjugada com o facto de a categoria de técnicos especialistas desempenhar 
funções de apoio na sua específica área de especialidade e existir uma significativa flexibilidade na remuneração a adotar, o que 
permite adptar o recrutamento e o nível de remuneração desta categoria de acordo com as necessidades concretas de cada 
gabinete, em contrapartida da manutenção de outras atividades profissionais. 

X  

D
up

la
 c

on
tr

at
aç

ão
  O atual regime determina que o exercício de outras funções  pelos técnicos especialistas seja expressamente 

autorizado no respetivo despacho de designação, o que limita significativamente  o risco de serem contratados simultaneamente 
por aquisição de bens e serviços, hipótese que mesmo na ausência daquela regra, não deixa de apresentar uma reduzida 
probabilidade de ocorrência e que não diferirá, certamente, da verificada na maioria dos contextos profissionais. 

X  

 O risco da dupla contratação dos técnicos especialistas através da aquisição de bens e serviços é diminuto devido 
à menção do “exercício de outras funções” no despacho de nomeação. A dupla contratação configura-se assim como hipótese 
meramente académica. 

 X 

P
A

E
F

 

4. As normas transitórias dos diplomas em apreço acautelam as condicionantes previstas no Memorando assinado com a troika, 
a saber: restrição de valorizações remuneratórias e objetivos de redução despesa com o pessoal.  

X  

 As normas em causa visam, no imediato, acautelar as condicionantes previstas no “Memorandum of understanding 
on Specific Economic Policy Condionality”. 

X  

 A norma do art.º 21 do DL n.º 11/12 deve ser articulada com o disposto nos artigos 20.º e 22.º e justifica-se no âmbito das situações já 
constituídas à data da entrada em vigor do Decreto-Lei ou a constituir durante a vigência do PAEF. 

 X 

Fonte: Resposta do MF e do SEPCM ao contraditório 
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12. INFORMAÇÃO DE APOIO 
 
 
 
 

QUADRO 9.  QUADRO DE PESSOAL EM FUNÇÕES NOS GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO 
 

Categoria/cargo/função 
Gabinete 

do 
Primeiro-Ministro 

Gabinete 
dos 

Ministros 

Gabinete 
dos 

Secretários de Estado 

Gabinete dos 
Subsecretários de 

Estado 

Chefe de gabinete 1 1 1 1 

Adjuntos 12 5 3 1 

Assessores 10 não aplicável não aplicável não aplicável 

Secretários pessoais 15 4 2 1 

Técnicos especialistas “sem limite” (i) “sem limite” (ii) “sem limite” (ii) “sem limite” (ii) 

Pessoal de apoio técnico 
-administrativo e auxiliar 

“sem limite” (i) “sem limite” (iii) “sem limite” (iii) “sem limite” (iii) 

Motoristas 12 Até 4 Até 3 Até 2 

Total 50+i) 14+ii) 9+ii) 5+ii) 
Fonte: n.º 4 do art.º 2.º do Decreto-Lei n.º 12/12 e anexo + art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 11/12; Tratamento equipa auditoria TdC  
Notas: i) dotação dentro dos limites orçamentais aplicáveis ao Gabinete; ii) indexado à sua origem: a) dependente das disponibilidades orçamentais do gabinete - quando 
oriundos das “entidades do sector público sob tutela ou superintendência do respetivo membro do Governo”; b) o número não pode exceder o de adjuntos do respetivo 
gabinete - quando a sua origem for diferente de a); iii) o limite depende das necessidades funcionais do gabinete. 

 
 
 

QUADRO 10.  ANÁLISE COMPARATIVA DA COMPOSIÇÃO DOS GABINETES DOS MEMBROS DO 
GOVERNO 

 

Composição 
do gabinete 

Primeiro 
Ministro 

Ministros 
Secretário 

Estado 
Subsecretários 

 de Estado  

limite limite limite limite 

Legislação 
atual 

Legislação 
anterior 

Legislação 
atual 

Legislação 
anterior 

Legislação 
atual 

Legislação 
anterior 

Legislação 
atual 

Legislação 
anterior 

Chefe de Gabinete 1 1 1 1 1 1 1 1 

Assessores 10 10 n.a n.a n.a n.a n.a n.a 

Adjuntos 12 15 5 5 3 3 1 1 

Conselheiros técnicos 
Não 

existe 
Sem 
limite 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Não 
aplicável 

Técnicos 
especialistas 

Sem 
limite (i) 

Sem 
limite 

C/ limite <=5 
+ 

s/limite (ii) 

Sem 
limite 

C/ limite 
<=3 + 

s/limite (ii) 

Sem 
limite 

C/ limite 
<=1 + 

s/limite (ii) 

Sem 
limite 

Secretários pessoais 15 20 4 4 2 2 1 1 

Pessoal de apoio 
técnico e outro 
pessoal administrativo  

Sem 
limite 

(i) 

Sem 
limite 

Sem 
limite 
(iii) 

Sem 
limite 

Sem 
limite 
(iii) 

Sem 
limite 

Sem 
limite 
(iii) 

Sem 
limite 

Motoristas 12 ? Até 4 ? Até 3 ? Até 2 ? 

Total 50+i) 46+(?) 14+ii) 10+? 9+ii) 6+? 5+ii) 3+? 
 
Fonte: Legislação; Tratamento equipa auditoria TdC (Tribunal de Contas) 
Notas: i) dotação dentro dos limites orçamentais aplicáveis ao Gabinete; ii) indexado à sua origem: a) dependente das disponibilidades orçamentais do gabinete - quando oriundos das “entidades do sector 
público sob tutela ou superintendência do respetivo membro do Governo”; b) não pode exceder o número de adjuntos do respetivo gabinete - quando a sua origem for diferente de a); iii) o limite depende 
das necessidades funcionais do gabinete. 
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QUADRO 11.  ANÁLISE COMPARATIVA DO ESTATUTO REMUNERATÓRIO 
 DOS MEMBROS DOS GABINETES FACE AO ANTERIOR REGIME 

 
Com a aplicação do regime previsto 

no Decreto-Lei n.º11/12 e Decreto-Lei nº12/12, 
ambos de 20/1 

Com a aplicação do regime anteriormente vigente 

Membros do 

Gabinete 1 

Remuneração 
base 

(% do cargo de 
Direção superior 

de 1.º grau) 

Suplemento 
remuneratório 

Membros 
 do gabinete 

Vencimento base 
(% do cargo de Diretor 

Geral) 

Despesas de 
representação 

Chefe do 
Gabinete do 

PM 
100% 

20% 
 da remuneração 

base 

Chefe do Gabinete do 
PM 

100% 
Igual ao estabelecido 

para o SE 

Chefes de 
Gabinete 

100% 

Aufere despesas de 
representação 

correspondente a ¼ 
da remuneração 

base 

Chefes de Gabinete 100% ½ do abono do SE 

Assessor de 
Gabinete do 

PM 
85% 

40% da 
remuneração base 

Assessor de Gabinete 
do PM 

85% 2/3 do abono do SE 

Adjunto de 
Gabinete do 

PM 
80% 

30% da 
remuneração base 

Adjunto de Gabinete 
do PM 

80% 1/3 do abono do SE 

Adjunto  80% 
20% 

 da remuneração 
base 

Adjunto de Gabinete 80% 1/3 do abono do SE 

Secretária 
Pessoal 

55% 
10% da 

remuneração base 
Secretária Pessoal 55% não aplicável 

Técnicos 
especialistas 

do PM 

Estatuto remuneratório é fixado no despacho de 
nomeação, não podendo ultrapassar o regime 
fixado para os assessores 
(n.º 4 do art.º 5,º do Decreto-Lei n.º12/12)) 

Indivíduos de 
reconhecida 
competência 

Estatuto remuneratório fixado através de despacho de 
nomeação 

Técnicos 
especialistas 

Estatuto remuneratório é fixado no despacho de 
nomeação, não podendo ultrapassar o regime 
fixado para os adjuntos “sem prejuízo no disposto 
dos n..ºs seguintes) 
n.º 6 do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º 11/12 

Especialistas 
Estatuto remuneratório fixado através de despacho de 

nomeação 

Pessoal apoio 
técnico 

administrativo 
e auxiliar: 

 

10% da 
remuneração base 

a) 

Pessoal apoio técnico 
administrativo e 

auxiliar: 
Remuneração dependia do vínculo (destacado, 
requisitado e contrato de prestação de serviços) Coordenador 

apoio 
50% 

10% da 
remuneração base 

Coordenador apoio 

Restante 
pessoal 

40% 
10% da 

remuneração base 
Restante pessoal 

Fonte: Decreto-Lei n.º 11/12 e 12/12; Tratamento equipa auditoria TdC 
(Tribunal de Contas) 
Nota: a) exceto para os motoristas cujo suplemento é 35% da remuneração base 

Fonte:http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/nomeacoes/sobre-as-nomeacoes.aspx; Tratamento 
equipa auditoria TdC (Tribunal de Contas) 

  

                                                                 
1 

Estatuto remuneratório (Decreto-Lei n.º 25/88) + Despesas de representação (Decreto-Lei 322/88, alterado pelo Decreto-Lei n.º 45/92 e o Decreto-Lei n.º 

262/88, de 23/7). 

http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/nomeacoes/sobre-as-nomeacoes.aspx
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 Informação disponível na página eletrónica do Governo 12.1.
 
 

QUADRO 12. RESULTADOS DA ANÁLISE DA INFORMAÇÃO 
DOS GABINETES DOS MEMBROS DO GOVERNO  

 

GABINETES DOS MEMBROS DO XIX GOVERNO 

Número de Gabinetes analisados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Lista nominativa? Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Referência à data de nomeação? Sim Sim Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Referência aos despachos de 
nomeação? 

Não 
** 

Não 
** 

Não (*) 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Não 
** 

Informação sobre a idade dos 
membros do gabinete? 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Discrepâncias entre o n.º membros 
da lista nominativa e os dos 
despachos? 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Não 
Aplicável 

Referência à publicação dos 
despachos em DR? 

 
Não 

 

 
Não 

 
Não (*) 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

 
Não 

Valor dos encargos remuneratórios 
por categoria? Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Fonte:http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/nomeacoes/sobre-as-nomeacoes.aspx (Novembro de 2011 e Março de 2012); notas: (*) a lista com os despachos foi retirada; 

(**) sem informação sobre os despachos; Tratamento equipa auditoria TdC  

 
 

QUADRO 13. SISTEMA REMUNERATÓRIO DOS MEMBROS DOS GABINETES 
ANTES DA REVISÃO DO REGIME JURÍDICO 

 

Membros 
do Gabinete 

Vencimento Base 
(% do cargo de Diretor Geral) 

Vencimento base 
(sem aplicação 

da Lei nº 55-A/2010,31/12) 

Despesas representação 
 

Vencimento + despesas representação 
(com aplicação da lei nº 55-

A/2010,31/12) 

Chefe do Gabinete do 
PM 

100% € 3.547,36 € 1.555,35 € 4.592,43 

Chefes de Gabinete 100% € 3.547,36 € 777,68 € 3.892,53 

Assessor de Gabinete 
do PM 

85% € 3.015,26 € 1.036,90 € 3.653,81 

Adjunto de Gabinete do 
PM 

80% € 2.837,89 € 777,68 € 3.287,08 

Adjunto de Gabinete 80% € 2.837,89 € 518,45 € 3.069,33 

Secretária Pessoal 55% € 1.951,05 - € 1.882,76 

Pessoal de apoio 
técnico  administrativo e 

auxiliar 
Não consta Não consta Não consta Não consta 

Coordenador de apoio 
técnico 

Não consta Não consta Não consta Não consta 

Restante pessoal Não consta Não consta Não consta Não consta 

Fonte:http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/nomeacoes/sobre-as-nomeacoes.aspx; Março de 2012 

 
 

QUADRO 14. ANÁLISE COMPARATIVA DOS ENCARGOS REMUNERATÓRIOS 
DOS MEMBROS DOS GABINETES 

 

Composição do Gabinete 
 XVIII 

Governo 
(Anterior) 

 XIX  
Governo 
(Atual) 

Chefe do Gabinete (Militar) 5.011,72 € 4.527,95 € 

Secretariado 7.531,04 € 5.648,28 € 

Adjuntos/Assessores 21.977,54 € 29.179,34 € 

Assessores Militares 15.741,07 € 10.754,57 € 

Ajudantes de Campo 9.207,99 € 9.207,99 € 

Motoristas 7.779,03 € 2.718,78 € 

Total Encargos com Pessoal 67.248,39 € 62.036,91 € 

Diferencial  -5.211,48 € 
Fonte:http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/nomeacoes/sobre-as-nomeacoes.aspx ;  Gabinete 
do Ministro da Defesa Nacional em Março de 2012. 

FIM 
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